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Introdução
Durante anos, a União Europeia (UE) foi vista como líder global na regulamentação digital, promovendo 
o seu “Efeito Bruxelas”, em que as suas leis se tornam normas globais de facto devido à dimensão 
do seu mercado. No entanto, está a instalar-se um sentimento crescente de inquietação. O recente 
Relatório Draghi [1], A Competitiveness Compass for the EU [2], entre outros, destacaram preocupações 
com o excesso de regulamentação, a estagnação econômica e uma potencial perda de competitivi-
dade, sugerindo que o atual modelo de governança da UE pode precisar de uma reavaliação. É hora 
de “reinventar a governança”, adotando um modelo de aprendizagem regulatória [3] que seja flexível, 
adaptável e aberto a insights de outras regiões.
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O Efeito Bruxelas:  
mais complicado do que 
parece
O “Efeito Bruxelas” descreve a capacidade 
da União Europeia de moldar os mercados 
globais por meio de seus padrões regulatórios, 
um fenômeno frequentemente referido como 
“globalização regulatória unilateral”. Diz-se que 
esse poder opera por meio de dois mecanismos 
principais: um efeito de facto, em que empresas 
multinacionais cumprem as regulamentações 
da UE em todo o mundo para acessar o grande 
mercado da UE, e um efeito de jure, em que 
outros países adotam formalmente regras no 
estilo da UE para nivelar o campo de atuação.

No entanto, pesquisas, incluindo as do HEMI-
SPHERES, revelam que esse processo é muito 
mais complexo, especialmente na América 

Latina e no Caribe (ALC). A região não adota 
passivamente os modelos da UE; em vez disso, 
ela os adapta para se adequar a contextos locais 
distintos e também é influenciada por regras 
não pertencentes à UE, particularmente as dos 
Estados Unidos e da China. Por exemplo, as leis 
de proteção de dados da ALC, embora inspira-
das em precedentes europeus, exibem um alto 
grau de autonomia normativa, demonstrando 
um processo de incorporação seletiva em vez 
de transplante direto. Essa dinâmica demonstra 
que a relação não é meramente uma via de mão 
única de influência, mas um processo mais sutil 
de adaptação iterativa e, pelo menos até certo 
ponto, de experimentação e aprendizagem.



2

Invertendo o Efeito Bruxelas: O que a UE pode aprender com a América Latina em matéria de governança digital

2. Governança adaptativa e sensível ao contexto
Enquanto a abordagem da UE à governança digital é cada vez mais caracterizada por uma regulam-
entação abrangente, harmonizada e centralizada, os países da ALC adotaram uma estratégia mais 
pragmática e flexível, impulsionada pelo seu panorama institucional e econômico diversificado. Essa 
diversidade constitui uma fonte da qual se podem extrair lições para a Europa, especialmente à me-
dida que a tecnologia desafia os ciclos legislativos tradicionais.

Em seus primeiros 10 meses, o HEMISPHERES - uma colaboração de três anos financiada pelo 
Programa Erasmus+ Jean Monnet 2024 Networks, que visa promover a cooperação entre centros 
acadêmicos e de pesquisa, decisores políticos, setor privado e sociedade civil da Europa e da América 
Latina e Caribe (ALC) - gerou reflexões iniciais sobre o que a UE pode aprender com os seus homólo-
gos na ALC. A principal conclusão é que, enquanto a UE avança em direção a uma regulamentação 
abrangente e verticalizada na governança digital, os países da ALC têm recorrido a capacidades 
institucionais, prioridades econômicas e tradições jurídicas distintas para desenvolver abordagens 
pragmáticas e ajustadas ao contexto. 

Para a UE, essas experiências oferecem lições importantes em governança adaptativa, soluções cen-
tradas na comunidade e respostas matizadas a desafios fundamentais - não como modelos a serem 
reproduzidos integralmente, mas como inspiração para refinar seus próprios marcos regulatórios. Ao 
mesmo tempo, a infraestrutura regulatória estabelecida e a maturidade processual da UE continuam 
a fornecer orientações valiosas para a região da ALC.

Experimentação regulatória pioneira:  os 
países da ALC não estão simplesmente imitan-
do os modelos europeus, mas remodelando-os 
ativamente para adequá-losr às realidades lo-
cais. Por exemplo, o Brasil e a Colômbia, em 
vez de regulamentar imediatamente, estão 
usando sandboxes regulatórios como “in-
fraestruturas de aprendizagem” proativas, vol-
tadas a informar a reforma legal e fortalecer a 
capacidade institucional em tempo real. Esse  
modelo contrasta com a abordagem mais for-
malista da UE, que tende a ser mais restrita e 
legalista.

Aplicação descentralizada:  diante do poder 
transnacional das plataformas digitais, alguns 
países da ALC demonstraram a importância 
de mobilizar todas as dimensões de seus mar-
cos jurídicos. O Judiciário brasileiro assumiu 
um papel assertivo na governança das plata-
formas, aplicando multas e determinando blo-
queios temporários de serviços para assegu-
rar o cumprimento das leis locais e combater 
a desinformação, especialmente no contexto 
eleitoral. Isso sugere como o sistema jurídico 

de um país, em sua totalidade, pode constituir 
uma fonte de resiliência e oferece uma lição 
para a Europa, no sentido de garantir que seus 
próprios mecanismos de aplicação sejam 
abrangentes e responsivos às mudanças.

Estruturas jurídicas holísticas:  as tradições 
jurídicas da ALC incorporam os direitos digitais 
em marcos constitucionais e de direitos hu-
manos mais amplos, como as disposições de 
“habeas data” que antecedem o  Regulamen-
to Geral sobre a Proteção de Dados (RGPD). 
Essa âncora constitucional fornece uma base 
sólida, centrada em direitos, que a Europa 
poderia utilizar para fortalecer a legitimidade 
pública de suas próprias estruturas jurídicas, 
de caráter mais procedimental.
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“Habeas Data” e o 
direito à verdade
O RGPD da UE introduziu o “direito ao esquec-
imento”, que se baseia no direito do indivíduo 
à privacidade e ao controle da reputação. No 
entanto, nos países da ALC, esse conceito pode 
entrar em conflito com o “direito à verdade” e à 
memória pública, profundamente enraizados, 
especialmente em sociedades em transição de 
regimes autoritários ou de contextos de conflito. 
Essa divergência demonstra como a tradição 

constitucional da ALC, ao incorporar os direitos 
digitais em um marco mais amplo de direitos 
humanos, levou a interpretações jurídicas únicas 
e contextualmente relevantes. Esta é uma lição 
valiosa para a Europa sobre a importância da 
flexibilidade regulatória e da integração cultural 
na criação de um marco jurídico - e sugere, de 
maneira geral, uma abordagem consciente dos 
processos de transferência política e jurídica.

3. Soluções centradas na comunidade e ascendentes
O foco regulatório da Europa costuma recair em questões de grande escala e que abrangem todo o 
mercado, mas a ALC oferece lições valiosas sobre a construção de ecossistemas digitais a partir da 
base, priorizando a inclusão e o empoderamento da comunidade.

Infraestrutura liderada pela comunidade: em 
meio à presença de grandes provedores de 
telecomunicações, as iniciativas ALC foram pi-
oneiras em redes comunitárias autogerencia-
das que fornecem acesso à internet em áreas 
carentes. Alguns exemplos são a Rhizomática, 
no México [4], a Red del Viento, na Colômbia 
[5], e a Soldati Conectada, na Argentina [6]. Es-
ses projetos, baseados em uma visão de au-
todeterminação digital, juntamente a experiên-
cia europeia com infraestruturas baseadas em 
bens comuns, mostram a promessa de mod-
elos de base para a autonomia tecnológica e a 
propriedade coletiva.

Governança digital inclusiva: a abordagem 
da região à cidadania digital e ao envolvimen-
to dos jovens tem uma longa história de en-
fatizar a conscientização pública e a educação 
em vez da restrição. O “Plano Ceibal”, do Uru-
guai [7], é um dos primeiros exemplos dessa 
filosofia, ao integrar a tecnologia ao sistema 
educacional para promover a cidadania digital 
e reduzir a exclusão digital. Essa abordagem 
proativa e voltada para a inclusão oferece um 

Engajamento de múltiplas partes interessa-
das: vários países da ALC têm um histórico 
de promoção de modelos de governança com 
múltiplas partes interessadas, exemplificado 
pelo Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.
br). Esse modelo, que formaliza a colaboração 
entre governo, sociedade civil, setor privado 
e academia, pode servir de referência para a 
Europa na construção de sistemas de gover-
nança mais inclusivos e resilientes. A região 
também tem um histórico de amplo envolvi-
mento público: documentos como o Marco 
Civil da Internet, Brasil, e a lei de inteligência 
artificial (IA) de Goiás foram moldados por 
consultas públicas online que envolveram ci-
dadãos e representantes de vários setores.

contraponto histórico valioso às tendências 
mais reativas e proibicionistas atualmente ob-
servadas em ambas as regiões.

http://CGI.br
http://CGI.br
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Enquanto alguns países europeus estão 
promulgando proibições nacionais ao uso 
de telefones celulares nas escolas, o “Plano 
Ceibal”, do Uruguai, oferece um modelo dif-
erente de governança digital. Desde 2007, a 
iniciativa distribui gratuitamente laptops ou 

O Plano Ceibal como 
modelo de governança 
inclusiva

tablets a todos os alunos e professores de es-
colas públicas e viabilizou a conexão de quase 
todas as escolas públicas à internet. O plano 
integra a tecnologia ao sistema educacional 
para promover a cidadania digital e reduzir a 
exclusão digital, em vez de proibir dispositi-
vos nas escolas. Ele enfatiza a educação, a 
inclusão e a formulação de políticas baseadas 
em evidências em vez da proibição, um modelo 
do qual a Europa pode aprender.

A experiência da ALC destaca a necessidade de abordar questões fundamentais de acesso e desigual-
dade antes que objetivos regulatórios mais complexos possam ser plenamente realizados.

4. Uma abordagem matizada para desafios 
fundamentais

Superando a exclusão digital: a persistente 
exclusão digital na ALC tem sido destacada 
como uma limitação estrutural fundamental. 
Os formuladores de políticas da ALC devem 
promover a infraestrutura básica e o desen-
volvimento de habilidades fundamentais em 
paralelo ao avanço na IA de ponta e na reg-
ulamentação de plataformas. A Europa pode 
aprender com esses desafios e com as diver-
sas abordagens para enfrentá-los, garantindo 
que seus marcos regulatórios mais avança-
dos não aprofundem as desigualdades em um 
contexto global.

Interseção entre trabalho e tecnologia: o alto 
nível de informalidade laboral nos países da 
ALC levou a um foco no impacto de plataformas 
impulsionadas por IA sobre os trabalhadores 
de aplicativos. Iniciativas como a “Ley Uber”, 
do Chile [8], e o programa piloto do México de 
previdência social para trabalhadores de plata-
formas oferecem um modelo para equilibrar a 
flexibilidade do trabalho com a proteção social 
[9] . A Europa pode aprender com essas abord-
agens específicas do contexto para lidar com 
a crescente precariedade do trabalho digital.

Importância da transparência:  a forte tradição 
dos países da ALC de abordar as assimetrias 
informacionais e o poder das plataformas por 
meio de direitos constitucionais cria uma base 
para a colaboração em questões como os “pa-
drões obscuros” (dark patterns). A UE pode 
se beneficiar dessa experiência no co-desen-
volvimento de padrões de design e ferramen-
tas regulatórias que garantam a autonomia do 
usuário e restaurem a equidade nos ambien-
tes digitais.Inovação e propósito:  Na ALC, a tecnologia 

“emergente” é entendida não apenas como 
novidade, mas como ferramenta socioeco-
nômica transformadora em áreas como saúde, 
agricultura e energia - um sentimento exempli-
ficado pela primeira legislação de IA do Brasil, 
aprovada pelo Estado de Goiás, destinada a 
promover o desenvolvimento de infraestrutura 
digital e soluções baseadas em IA para desafi-
os locais. Esse enquadramento contrasta com 
a ênfase europeia na liderança industrial, lem-
brando aos formuladores de políticas públicas 
que as tecnologias de ponta ganham legitim-
idade quando vinculadas explicitamente às 
necessidades sociais e à ação humana. Para 

a UE, a abordagem da ALC destaca como an-
corar a inovação no desenvolvimento inclusivo 
pode fortalecer tanto a governança quanto a 
resiliência.



em vez de experimentações isoladas, a UE 
e a ALC podem trabalhar em direção a uma 
“federação de sandboxes”, com métricas 
compartilhadas e uma biblioteca comum de 
casos. Isso permitiria o aprendizado mútuo, 
já que países da ALC, como Brasil e Colôm-
bia, usam sandboxes para orientar reformas 
legais, enquanto a UE poderia compartilhar 
sua infraestrutura regulatória estabelecida.

Uma “federação de 
sandboxes”
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ambas as regiões estão desenvolvendo 
novos modelos de governança de dados, 
com a UE promovendo estruturas coorde-
nadas e a ALC experimentando abordagens 
mais específicas ao contexto. Um fórum 
conjunto para o aprendizado mútuo pode-
ria discutir estratégias distintas e ajudar a 
forjar um entendimento comum de como 
um marco em evolução de direitos funda-
mentais e proteção de dados pode servir de 
base para a inovação orientada por dados 
para o bem público.

Uma estrutura para o 
aprendizado mútuo sobre 
governança de dados  

O papel de um órgão 
multissetorial
O Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.
br), criado em 1995, é um exemplo pioneiro de 
órgão de governança multissetorial. Ele reúne 
formalmente representantes do governo, da 
sociedade civil, do setor privado e da academia 
para tomar decisões sobre a governança da 
internet. A influência do comitê abrange uma 
ampla gama de temas, desde padrões técnicos 

até recomendações de políticas públicas. O CGI.
br demonstra uma abordagem resiliente, inclu-
siva e legítima para gerenciar o ecossistema da 
internet, que pode servir de inspiração institucio-
nal para a Europa na construção de processos 
de governança mais inclusivos e resilientes para 
a era da IA.

A UE e a ALC não são apenas diferentes; elas são complementares. A força da UE reside em seus 
marcos institucionalizados e abrangentes, enquanto a da ALC reside em suas abordagens inovadoras, 
orientadas pelo contexto e baseadas em direitos. Esse reconhecimento de “forças complementares” 
é a base para um novo modelo de cooperação digital - um modelo que vai além da transferência 
unidirecional de normas jurídicas.

Para promover um aprendizado regulatório significativo, ambas as regiões devem investir em in-
fraestruturas robustas para colaboração e compartilhamento de conhecimento. Isso significa criar 
mecanismos para avaliar, documentar e compartilhar sistematicamente experiências regulatórias 
entre jurisdições. A diversidade de tradições jurídicas e de capacidades institucionais não é uma bar-
reira, mas um trunfo. As conclusões iniciais do HEMISPHERES destacam várias oportunidades-chave 
para cooperação:

5. Aprendendo juntos: da percepção à ação

http://CGI.br
http://CGI.br
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Aproveitando este momento, a UE e a ALC podem desenvolver em conjunto um caminho regu-
latório distinto que se concentre nos valores democráticos, na proteção social e na governança 
baseada em direitos. Esta aliança voltada para o futuro oferece não apenas um contrapeso a 
outros modelos geopolíticos, mas uma visão compartilhada para uma ordem digital mais inclu-
siva e equitativa.

É necessária uma abordagem colaborativa 
para a segurança digital dos jovens, promov-
endo os direitos, a autonomia e o bem-estar 
das crianças, indo além de medidas res-
tritivas como proibições [10]. Isso poderia 
incluir um “Painel UE-ALC sobre Juventude 
e Regulamentação Digital”, programas-pi-
loto para avaliar, por exemplo, restrições 
baseadas na idade, proibições ao uso de 
smartphones, limites de tempo de tela ou 

Juventude e regulamentação 
digital

restrições em aplicativos, ou o co-desenvolvi-
mento de recursos de aprendizagem que refli-
tam as experiências vividas pelos jovens em 
ambas as regiões. Tal esforço contribuiria para 
políticas baseadas em evidências para promov-
er a segurança digital, ao mesmo tempo em 
que fomentaria a inclusão dos jovens no co-de-
senho de um ambiente digital melhor.
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